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QUESTÕES PRÁTICAS 

A justa disposição do artigo 359.0 do condigo penal de 1888, e a 
fluctuação de reformas posteriores. - Necessidade de reforma 
da organisação de jurisdicção criminal. -- Severidade da dou- 
trina penal de Garofalo, applicando a selecção natural. - A  in- 
juria em publico. Deve pertencer á acção publica todo o crime 
praticado com publicidade. 

O artigo 3.o do decreto de 22 de maio de 1895 diz : 
«No caso do artigo 359.° do codigo penal, o ministerio 

publico promoverá a instauração de processo, embora não Le- 
nha prévia participação, denuncia, ou queixa do offenclido, 
quando o delicio houver sido praticado publicamente ››. 

0 artigo 359.° do codigo penal pune as ofensas corporaes 
mais simples sem dependencia de queixa do oifendirlo, alte- 
rando os anteriores que tornavam a punição dependente de 
accusação do ofl'endido. 

0 decreto de 15 de Setembro de 1892 no artigo 2 l.° res- 
tabeleceu a dependencia criminal de - prévia parti ipação, 
denuncia, queixa ou accusação do oíiendido. 

0 decreto de 1895 transigiu, admitindo a acção publica, 
sem dependencia de queixa, quando as ofensas corporaes se- 
jam praticadas publicamente *. 

Qual a disposição mais justa ? 
Na Revista de Guimarães (pag. 175 do vol. Ivo - 1887), 

(1 

1 Depois de confeccionado este ar tino, foi proposta ao 
parlamento, por este approvada, e foi promulgada a lei de 4 de 
maio de 1896, que, no ar tino 5.0, restabelece, em pleno vigor, 0 
artigo 359.° do codigo penal. Exniirn, perfilhou-se a melhor dou- 
trina. 

l3.° Auto. 8 
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aventando a opinião da necessidade da Suppressão de peque- 
nas comarcas e concelhos (reforma em parte realisada, e - - 

uma das melhores - ,  pela dictadura do governo de 1895), 
ousamos tombem lembrar a reforma que terminasse, nos casos 
do artigo 359.° e semelhantes do codigo, com a dependencia de 
queixa ou accusação do ofendido para a punição do delin- 
quente. 

Não se inclina 0 nosso espirita ao radicalismo positivista 
de Garofalo e seus sequazes; parece-nos ainda conveniente, 
para a educação social e respeito por poderosos interesses 
individuaes, que, em casos excepcionaes (como quando a maior 
publicidade pode ofender irreparavelmente a honra e os in- 
teresses de familias honestas) dependa a acção publica da 
accusação particular; ainda seguimos a escola jurídica, que 
atende aos prejuizos materiaes como elementos de graduação 
penal ; mas um grande di tame de justiça e do ordem nos im- 
pelle a pugnar pela intervenção directa da acção publica, as- 
sim nos casos do artigo 359.° do codigo penal, como nos casos 
do artigo 410.° 

A disposição do decreto de 1895 transige, mas não satis- 
faz inteiramente a necessidade de reprimir todos os casos de 
ofensas corporaes. 

Pela disposição conciliadora, 011-transiloria-(?), (Veste 
decreto, as ofensas corporaes, praticadas sem publicidade, 
podem arcar impunes, quando os offeodidos não accusem, ou 
se não queixam. 

Ja não ficam as auctoridades sujeitas ao papel irrísorío 
de presenciarem d'aquelles crimes, que hão de deixar impunes , 
mas ainda se mantém a desigualdade na repressão de violen- 
cias, às vezes graves, quando o aggredido é um tinido, ou 
infeliz ganha-pão, desprezado indigente, ou idiota que não sabe 
formular uma queixa por mais simples que seja. 

Todavia não pode deixar de afirmar-se que o decreto de 
1895 em parte obvia aos inconvenientes de ordem moral e 
juridica, que 0 systema classico do codigo de f852 adoptara, 
creando raizes tão fundas, que a disposição radical e justa do 
codigo vigente não pôde até hoje vingar ! 

quanto custa, em toda a ordem de relações sociaes, ra- 
dicar uma pequena conquista, um progresso minimo na con- 
cretisação de concepções de justiça l 

0 progresso moral é sempre lento. Que anos, que Ion- 
gos e torturados seculos se consumiram para que a liberdade 
individual adquirisse a categoria o`uma lei geral, extinguindo 
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a escravidão civil ou militar, a servidão territorial ou indus- 
trial ! E não vemos ainda esta mais ou menos disfarçada em 
diversas organisações ?. . . 

Não será preciso um novo Vulcano mythologicoi. . . 

u ma 
ta 

Não deixa de ser estranhavel que o ilustre auctor do de- 
creto de 1895 esquecesse providencia, pelo menos igual, em 
relação aos crimes de injuria punidos pelo artigo 4 l0.° do co- 
digo penal. 

Uma injuria grosseira pode ser mais grave que 
leve ofensa corporal, ainda que praticada publicamente; as 
constituir uma provocação directa, muitas vezes irresistível, 
de reacção criminosa. 

Ha ofensas corporaes tão leves que não magoam; a inju- 
grosseira magia sempre. ria 

* 

É verdade que, augrnentando a espera da intervenção 
do ministerio publico, o movimento forense criminal, que já 
assoberba nas comarcas mais populosas, seria fatigador espe- 
cialmente para os juizes. 

0 remedo s e r ,  a nosso juizo, facilimo, e sobre isto con- 
venlente ao regular tirocinio do ofício de julgar. 

Onde o incremento de serviço forense teria maior aggra- 
vamento seria, como é manifesto, nas comarcas de primeira 
classe, tendo por sede grandes povoações; seria nas comarcas 
que hoje coincidem com os denominados concelhos de primeira 
ordem. 

Para auxiliar os juizes proprietarios podem cear-se sub- 
stitutos tirados dos candidatos 8 magistratura na sua primeira 
promoção a juizes, com a categoria de juizes de terceira 
classe. E mais justo seria, e até conveniente a nossa adminis- 
tração colonial, que estes juizes fossem transferidos do ultra- 
mar, da mesma classe, e com referencia aos magistrados da 
metropole. 

Estes magistrados, com a qualiñcação de - primeiros 
substitutos nas respectivas comarcas- -, poderiam não só in- 
curnbir-se do julgamento de todos os processos de policia cor- 
reccional, mas auxiliar permanentemente os juizes proprieta- 

* 
I 
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rios em todos os serviços que estes lhes commettessem sob a 
sua iiscalisação superior. Nos impedimentos permanentes dos 
juizes proprietarios o serviço dividir-se-ia entre 0 primeiro 
substituto e dois substitutos nomeados conforme o systema 
vigente. 

Os delegados do procurador rego já tem como coadjuto- 
res legaes os respectivos subdelegados. 

* 

Por 
vida e segura; os futuros juizes efectivos teriam adquirido um 
maior peculiar de sciencia pratica de julgadoras; e a injustiça 
social, até hoje mantida, de deixar impunes crimes, na appa- 
rencia leves, mas não raro merecedores de immediata repres- 
são, teria a sua terminação. 

Repetimos -- ha injurias tão vexatorias, tão profunda- 
mente lancinantes, e portanto perturbadoras da tranquillidade 
psychica dos pacientes, que não se estranha, muitas vezes a 
consciencia publica applaude que á injuria corresponda a pu- 
nhalada ou 0 tiro. A ordem publica exige que se oponha re- 
medio a este perigo social. 

E assim, sem seguirmos as cegas todas as indicações 
positivas e severissimas do illustre Garofalo (que, na sua con- 
vicção da necessidade de selecção natural, naturalismo de 
Darwin, applicado à antiiropologia criminal pelas investiga- 
ções de Lombroso, corno às evoluções sociaes pela escola de 
Bagehot, não recua nas suas conclusões até á frequencia da 
pena de morte), e antes temperando a dureza das suas idas 
de criminologia com as doutrinas de Tarde, ar-se-ia a con- 
quista (le mais um elemento vigoroso de boa ordem social. 

Se não é seguro, pela frequencia de erros, nem humano 
pelo emprego dos meios, levar a selecção até á barbaridade 
da velha Grecia, evitemos quanto possa ser a pratica de crime 
maior, reprimindo com cuidado as primeiras manifestações 
que 0 originam ou provocam. 

Não basta a cura, convém, como nas descobertas de Pas- 
teur, a vaccina preventiva. 

1 8.¬ te meio fácil, a acção da justiça seria mais desenvol- 

zé 

0 criminalista Garofalo, posto que coloque a injuria na 
escala inferior de crirninalidade, reconhece que casos ha de 
gravidade particular : 
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«Tels sons les coups portes de pari; et d'alltre dans une 
échaufourée, Iorsque évidemment on n a  pas eu d'iutention 
meurtrière et qu'on a épargné son adversaire après l'avoir 
abattu, Phoniicide eu les blessures qu'il faut attriliuer directe- 
ineut. à I'impru(lenâ*e ou à la negligeuce, ce masque de pre- 
voyance pour la vie des autres ui est presque tonjours un 
indice de peu de développement des sentirnents altruistes; en- 
fin,  les injuzrøs, les menaces, nó`ay-'mt pas une grmâííé particu- 
lière. Ou pourrait y ajouler le viol d'une jeuue lille saís vio- 
lence mais moyenuant. sedou,ctí‹m››. (La Criminologia. pag. 42 1). 

Ora. as injurias praticadas publicamente, corno as orien- 
sas corporaes e ameaças, oferecem a gravidade particular do 
vexame, que obriga a desforro. 

A boa ordem exige se entreguem a competencia da acção 
publica os casos de injuria praticados publicamente, como, em 
geral, todos os actos praticados pul›licauu=nte, desde que são 
pela lei expressamente considerados criminosos. 

Pode aceitar-se, por considerações mui especiaes, a de- 
pendencia de queixa OI] accusação particular para a punição 
de crimes, que se praticarem secretamente, como os de estu- 
pro; mas desde que o escândalo publico se realisou, a depen- 
denria, sobre dar ao facto outro aspecto de escandalo, o da 
impunidade, tem O inconveniente de deixar sem protecção o 
miseravel ou 0 tinido, afoutar os agentes reincide-ncias, e 
ao incremento das suas tendencias ir natas para a pratica dos 
mesmos, ou de outros crimes mais graves. 

z 
Nenhuma escola, naturalista ou idealista, com as suas 

graduações intermedias, excluo a impunidade ou mau exem- 
plo como factores do crime. 0 criminoso ina to ,  aqnelle ein 
cuja organisação psychica falecem mais ou menos os dois 
sentimentos fundamentaes- - a piedade ou o sentimento pelas 
deres alheias; a probífla‹ié*, ou o respeito pela propriedade 
alheia- -, pode, quando a sua perversão não é incuravel, se 
é convenientemente reprimido nas suas primeiras expansões 
criminosas, curar-se, conter-se, revigorar, pela educação indi- 
vidual, e pelo bom exemplo do meio social em que vive, os 
elementos, ainda que tentes, d'aquelles dois sentimentos de 
altruismo indicados pelos naturalistas, e conservar-se um lio- 
mem de bem, que a sociedade não precise de seleccionar ma- 
tando›o, degradando-o, ou prendendo-o nas penitenciarias, ou 
nos hospitaes especiaes de alienados criminosos que hão de 
crear-se em cbediencia á corrente das conquistas modernas de 
criminologia. 

L 
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A educação vale muito para a civilisação em todos os 
caminhos de ascensão moral, ha de valer tombem na repres- 
são, embora graduada e moderada, da injuria em publico. Ha, 
demais, injurias tão grosseiras, e popular e geralmente assim 
conhecidas, que nenhum agente, por mais rustíco, entre po- 
pulações mais ou menos civilisadas, desconhece a d r  moral 
que causam. Portanto denunciam a falta do sentimento typico 
da piedade, ou be-nevolenciui ultlruista, e a carecia deste 
sentimento nos actos que praticam é o principal carateristico 
duma ordem de crimes -natwaes, segundo os referidos inno- 
vadores da sciencia penal. 

Não haja o rigor draconiano por que quebra lanças o se- 
verissimo Garofalo *. 

Nas relações sociaes, naturalmente flexuosas, tão varia- 
das e tão complexas, é mui diflicil, senão impossivel, em 
toda a ordem de factos, estabelecer regras geraes absolutas. 
0 proprio Garofalo vise obrigado a aceitar excepções ao ri- 
gor por que propugna, mas, quando os actos criminosos são 
praticados com publicidade, tem de atender-se não só á per- 
versão do agente, não sÓ ao sofrimento do paciente, mas á 
perturbação da ordem publica. 

Um crime é sempre um nlau exemplo, que se aggrava 
com a publicidade. 

Fique, pois, a punição de injuria particular dependente de 
queixa; a praticada publicamente, entregue-se a acção pu- 
blica. 

No que pôde haver doçura, e em muitos casos convém 
que a haja, é 118. gradação de penalidades. 

AVELINO GUIMARÃES. 

* Diz 0 celebre criminalista: «Pour naus, le mo ‹‹délits 
dá"acLion privée» n a  pas de seus, du moiná p o r  ce qui est de 
ces offenses que naus avons appellées «délits naturels ››. . . 

« C'esL ainsi qu'elle rendera inutiles les menaces de l'offenseul', 
qui souvent efilraiyent eu paralysent le plaignant, et sont la raison 
pour luquelle la p lante est retirée )). 


